
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.550 - RS (2012/0208216-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GEOVANE DE OLIVEIRA JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SONIA FÁTIMA DOS SANTOS MULLER 
ADVOGADOS : FABÍOLA HAESER E OUTRO(S)
  MOACIR LEOPOLDO HAESER E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA AO VALOR 
EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, sujeitas a pagamento 
por Requisição de Pequeno Valor, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor 
excedente a quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 1274428/RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13.9.2012.
3. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.550 - RS (2012/0208216-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GEOVANE DE OLIVEIRA JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SONIA FÁTIMA DOS SANTOS MULLER 
ADVOGADOS : FABÍOLA HAESER E OUTRO(S)
  MOACIR LEOPOLDO HAESER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 169/173) interposto pelo Estado do Rio 

Grande do Sul contra decisão monocrática (e-STJ fls. 162/164) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR (RPV). CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. RENÚNCIA 
DE VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. ART. 20 DO 
CPC. INTERPRETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, alega que, "se o crédito original superava os 40 salários mínimos, 

outra alternativa não restava à Fazenda Pública senão aguardar o ajuizamento da 

correspondente lide executiva, nos termos da disciplina estabelecida pelo art. 100 

CRFB/1988 e art. 730 CPC, donde não se verifica relação de causalidade no ajuizamento 

da lide executiva de crédito originalmente vocacionado a ser pago pelo regime 

constitucional supra mencionado (precatórios)". 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.550 - RS (2012/0208216-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 40 
SALÁRIOS MÍNIMOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, sujeitas a pagamento 
por Requisição de Pequeno Valor, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor 
excedente a quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários 
advocatícios.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 1274428/RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 13.9.2012.
3. Agravo regimental não provido.  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não assiste razão à parte recorrente. 

A decisão agravada não merece reforma. Para melhor entendimento da questão, 

transcrevo os termos em que foi prolatada:

Trata-se de recurso especial interposto por SONIA FÁTIMA DOS SANTOS 
MULLER, com fundamento na alíneas 'a'  e 'c' do permissivo constitucional, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, nesses termos ementado, litteris:
AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO EM FACE DE DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO PELO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
COM FULCRO NO ART. 557, § 1º-A, DO CPC. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
PROCESSADA MEDIANTE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. CRÉDITO 
INTEGRAL RESULTANTE DO TÍTULO JUDICIAL SUPERIOR AO LIMITE 
PREVISTO PARA PAGAMENTO POR RPV. RENÚNCIA AO VALOR 
EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. FIXAÇÃO DE NOVOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVIABILIDADE. "Se o valor do crédito total 
ultrapassar o limite previsto para pagamento por Requisição de Pequeno Valor, é 
indevida a fixação de honorários advocatícios, mesmo quando, já ajuizada a 
execução, o exequente renunciar ao valor que excede ao limite para expedição de 
RPV, já que o Estado não poderia efetuar o pagamento imediato, após o trânsito 
em julgado. A princípio, o crédito estaria sujeito ao regime de precatório, de modo 
que o Estado não deu causa à instauração do processo de execução, obrigatório 
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em face do regime inicialmente aplicável ao pagamento." (trecho da ementa do 
Acórdão unânime do Agravo de Instrumento nº 70031560097, julgado por este 
Colegiado em 22-06-2010). Decisão unipessoal do relator reafirmada pelo 
colegiado. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (e-STJ Fl. 53).

Em suas razões recursais, a recorrente sustenta violação dos  artigos 20, § 4º, 
475-R e 652-A do Código de Processo Civil; sob fundamento de que é cabível a 
fixação de honorários advocatícios na execução contra a Fazenda Pública, com 
pagamento por meio de requisição de pequeno valor e renúncia do valor 
excedente.
Decisão de admissibilidade do recurso especial (fls. 141-146 e-STJ).
É o relatório. Passo a decidir.
Assiste razão à parte recorrente.
Esta Corte já se manifestou reiteradas vezes pelo cabimento da condenações em 
honorários na hipótese de execução não embargada de pequeno valor.  Nesse 
diapasão:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. OBRIGAÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. INCIDÊNCIA. AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA MP N. 
2.180-35/2001. ENTENDIMENTO DO STF.
1. A Excelsa Corte, quando do julgamento do RE 420.816/PR, julgado em 
29.9.2004, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, reconheceu a 
constitucionalidade da MP n. 2.180-35/01, com interpretação do art. 1º-D da Lei 
n. 9.494/97, conforme a Constituição, para afastar sua aplicação às obrigações de 
pequeno valor.2. Hipótese de execução por quantia certa não embargada contra a 
Fazenda Pública, em que a parte exequente renunciou aos valores excedente a 40 
(quarenta) salários mínimos, o que determinou o pagamento por meio de 
Requisição de Pequeno Valor - RPV.3. Possibilidade de condenação de honorários 
advocatícios na espécie.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1214386/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/03/2011, DJe 23/03/2011)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO POSTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL PROVENIENTE DE AÇÃO 
COLETIVA. PECULIARIDADES. ELEVADA CARGA COGNITIVA E 
CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 1.º-D DA LEI N.º 
9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. CONTRARIEDADE À 
SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA SUPREMA CORTE. INEXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. CABIMENTO. VERBA 
HONORÁRIA INDEPENDENTE DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL.1. Cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários 
advocatícios nas execuções de sentenças proferidas em sede de ação coletiva 
promovida por Sindicato, propostas após o advento da Medida Provisória n.º 
2.180-35/2001, independentemente da oposição dos embargos à execução. 

Súmula n.º 345/STJ.2. Este Superior Tribunal de Justiça, no seu papel 

constitucional de uniformizador da legislação federal, reconheceu a plena 

vigência do art. 1º-D da Lei n.º 9.494/97 no que tange aos casos em que não 
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estão envolvidas requisições de pequeno valor, bem nas execuções individuais 
de ação coletiva promovida por Sindicato, inexistindo, assim, contrariedade à 
Súmula Vinculante n.º 10 da Suprema Corte.3. Constituindo-se os embargos do 
devedor verdadeira ação de conhecimento, que não se confunde com a ação de 
execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independe em cada uma das referidas ações.4. Conquanto os honorários 
advocatícios possam ser fixados de forma autônoma e independe na execução e 
nos embargos, esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firme no 
sentido de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas não poderá 
ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3.º, do Código de 
Processo Civil.5. (...). 6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
1263650/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
20/04/2010, DJe 10/05/2010) (grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. OFENSA 
A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VÍCIO 
FORMAL DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. SÚMULA 
VINCULANTE N.º 10/STF. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ. INAPLICABILIDADE DA 
MP Nº 2.180/2001. PRECEDENTES. 1. (...).2. Consoante a jurisprudência 

preponderante desta Corte, é indevida a fixação de honorários advocatícios em 

execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 4º 

da Medida Provisória nº 2.180/2001, desde que a execução tenha sido 

ajuizada após a edição de tal norma, não seja o crédito de pequeno valor 
nem se trate de execução de sentença proveniente de ação civil pública ou de ação 
coletiva proposta por associação ou sindicato como substitutos processuais. 
Precedentes.3. O simples fato de o Excelso Pretório não ter adotado o mesmo 
posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça não impede esta Corte de dar a 
interpretação que entender mais correta a uma norma infraconstitucional.4. O 
conteúdo da Súmula Vinculante n.º 10, editada pelo Supremo Tribunal Federal, 
não resta violado, tendo em vista que a Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça não declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º-D da Lei n.º 9.494/97. 
Apenas conferiu interpretação diversa ao dispositivo, face à competência do 
Tribunal para zelar pela interpretação do direito infraconstitucional.5. In casu, 
cuida-se de execução de sentença proferida em ação coletiva proposta por 
sindicato, razão pela qual são cabidos honorários advocatícios. Aplicação do 
disposto na Súmula 345/STJ.6. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 
1063732/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/11/2008, DJe 09/12/2008) 

Insta destacar, por oportuno, que a quaestio em análise é de execução por quantia 
certa contra a Fazenda Pública, em que a parte exequente renunciou aos valores 
excedentes a 40 (quarenta) salários mínimos, o que determinou o pagamento por 
meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV.
Outrossim, cumpre ressaltar que a Excelsa Corte, quando do julgamento do RE 
420.816/PR, julgado em 29.9.2004, de relatoria do Ministro Sepúlveda Pertence, 
reconheceu a constitucionalidade da MP n. 2.180-35/01, com interpretação do 
art. 1º-D da Lei n. 9.494/97, conforme a Constituição, para afastar sua aplicação 
às obrigações de pequeno valor.
Possibilidade, portanto, de condenação de honorários advocatícios, na espécie, 
pelo que determino o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a fixação da 
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verba honorária. 
Por todo o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, afirma o agravante 

que, "se o crédito original superava os 40 salários mínimos, outra alternativa não restava à 

Fazenda Pública senão aguardar o ajuizamento da correspondente lide executiva, nos 

termos da disciplina estabelecida pelo art. 100 CRFB/1988 e art. 730 CPC, donde não se 

verifica relação de causalidade no ajuizamento da lide executiva de crédito originalmente 

vocacionado a ser pago pelo regime constitucional supra mencionado (precatórios)". 

No entanto, como ponderado no decisum monocrático, é entendimento de ambas as 

Turmas componentes da Primeira Seção o de que, nas execuções não embargadas contra a 

Fazenda Pública, sujeitas a pagamento por Requisição de Pequeno Valor, ainda que nas hipóteses 

de renúncia ao valor excedente a quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários 

advocatícios. A respeito, somam-se aos precedentes indicados na decisão agravada os seguintes: 

PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). 
RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES STJ. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser possível o 

arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais, mesmo nos casos 

em que a parte exequente renuncia aos valores excedentes a 40 (quarenta) 

salários mínimos a fim de possibilitar o pagamento por meio de Requisição 

de Pequeno Valor - RPV.
2. Não é possível a pretendida análise de violação do art. 100 da Constituição 
Federal de 1988, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, 
porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 
102, III, e 105, III, da Carta Magna.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
21.3.2013). Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RENÚNCIA AO 
EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE DE 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ENTENDIMENTO 
PACÍFICO DO STJ. DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

possibilidade de condenação em honorários advocatícios nos casos de 
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execução, não embargada, em que for vencida a Fazenda Pública. Inclusas, 

ainda, as hipóteses em que a parte exequente renuncia ao crédito 

excedente a quarenta salários mínimos, o que sujeita seu recebimento por 

Requisição de Pequeno Valor.
2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, que 
persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.11.2012). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV) - RENÚNCIA DE VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS - CABIMENTO.

1. E cabível a condenação da Fazenda em honorários, mesmo nos casos em 

que a parte exequente renuncie aos valores excedentes a 40 (quarenta) 

salários mínimos, a fim de possibilitar o pagamento por meio de Requisição 

de Pequeno Valor - RPV.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
30.10.2012). Grifou-se.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO SUJEITA AO 
REGIME DE PAGAMENTO POR RPV. RENÚNCIA DO VALOR EXCEDENTE 
A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a pagamento 

por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a 

quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios" 
(AgRg no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, Segunda 
Turma, DJe 7/8/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1274428/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 13.9.2012). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0208216-0 REsp 1.347.550 / RS

Números Origem:  310831020128217000  70044999548  70045286879  70047244934

PAUTA: 21/05/2013 JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONIA FÁTIMA DOS SANTOS MULLER
ADVOGADOS : MOACIR LEOPOLDO HAESER E OUTRO(S)

FABÍOLA HAESER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GEOVANE DE OLIVEIRA JARDIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GEOVANE DE OLIVEIRA JARDIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : SONIA FÁTIMA DOS SANTOS MULLER
ADVOGADOS : MOACIR LEOPOLDO HAESER E OUTRO(S)

FABÍOLA HAESER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1236613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2013 Página  8 de 4


